
Aniversariantes
Hoje: Orionei Mendes Souza (NUASG), 
José Zito dos Santos (NUCAF), Claudia 
Silva Moraes (17ª Vara) e Wesley Assis 
Teixeira Alves da Luz (20ª Vara). Ama-
nhã: Juiz federal Carlos Alberto Gomes 
da Silva (3ª Relatoria da 1ª Turma Re-
cursal), Mariana Ponde de Góes Ra-
mos (NUCJU), Mabel Nascimento Pe-
reira (Irecê), Etevaldo Silva de Almeida 
(Alagoinhas) e Maiara Ariella Beliz de 
Queiroz (Bom Jesus da Lapa).

Parabéns!
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JUSTIÇA FEDERAL HOJEJUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

Há dez anos, o Justiça Federal Hoje 
publicou a seguinte notícia:

15/04/09 - Prodentinho chega ao 
fim com muitos sorrisos - Oh.... acabou 
o Prodentinho! Já estamos com sauda-
des! É assim que ficamos todos nós, do 
NUCRE/Pro-Social logo que as crianças 
vão embora. Afinal são dias iluminados 
de tantas graças infantis que transfor-
mam nosso ambiente de trabalho em 
um tributo ao bem estar e viver.

Tudo isso por que o Prodentinho é 
muito mais que um presente para os 
nossos filhos e para as crianças da co-
munidade de Sussuarana, pois talvez 
seja o momento em que vivenciamos 
com mais clareza a humanidade e so-
lidariedade que “bate” no coração da 
nossa casa da Justiça, nos confirman-
do o quanto somos privilegiados em 
participar deste ambiente.

Essa é a nossa atividade que mais 
depende da adesão da comunidade da 
Justiça Federal, que vai desde a doa-
ção em dinheiro para formar os kits/
brindes das crianças, até o voluntaria-
do, para ajudar na infinidade de provi-
dências a serem tomadas antes e nos 
dias do evento. E a cada ano temos nos 
surpreendido mais com o crescente 
comprometimento de todos!

Afinal, um Prodentinho não se faz 
sozinho. Ele é a soma do trabalho do 
NUASG, NUCAF, NUMOI, do pessoal da 
DELTA, MOA e CENTAUROS, das Varas 
que cedem seus bens (11ª), seu espaço 
para o ensaio da peça (17ª), e aqui pre-
cisamos fazer uma homenagem espe-
cial para a impagável criatividade dos 
nossos artistas teatrais – Valter (autor), 
Barbarah (diretora), Gésner, Fátima 
Riccio, Myrtô, Sérgio Lasserre, Paulo 
Sérgio (atores) e ainda Doris Fernandes, 
que também fez participação especial 
como a palhaça “Zoíssima”, enfim são 
estas diversas iniciativas que somam 
à simples dedicação ao trabalho uma 
grande dose de boa vontade. (...)

por Pro-Social

JFHHÁ DEZ ANOS

Pagamento de serviços periciais
poderá ser feito diretamente às fundações

de apoio reguladas pela Lei nº 8958/94

O Conselho da Justiça Federal (CJF) 
autorizou, em sessão realizada no dia 25 
de março, no Rio de Janeiro, o pagamen-
to direto por serviços técnicos periciais às 
fundações de apoio reguladas pela Lei nº 
8.958/1994 em caso de acordo com Insti-
tutos Federais de Ensino Superior (IFES) ou 
Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) 
federais, estaduais, municipais e distritais.

O requerimento foi feito pela Diretoria 
do Foro da Seção Judiciária do Rio Gran-
de do Sul, que pedia a alteração do artigo 
15, § 2.º da Resolução nº 305/2014 para 
suprimir a vedação do cadastro, nomea-
ção e pagamento de pessoa jurídica com 
recursos de Assistência Judiciária Gratui-
ta (AJG) ou para inserir uma exceção que 
permita, no âmbito da judicialização da 
saúde, o cadastro, nomeação e pagamen-
to de pessoa jurídica com recursos de AJG.

A Seção Judiciária gaúcha pediu ainda 
que, enquanto o normativo não for alterado 
ou na hipótese de indeferimento, a remu-
neração dos honorários judiciais em con-
tratos feitos com a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) e a Fundação 
de Apoio da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (FAURGS) dentro do projeto 
de extensão TelessaúdeRS seja realizada 
em nome da pessoa jurídica FAURGS. A 
terceira solicitação era que os pagamentos 
fossem feitos no sistema AJG/JF, proceden-
do-se às mudanças necessárias pela equi-
pe técnica nele envolvida.

Na reunião de 17 de dezembro de 
2018, a vice-presidente do CJF e do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ), ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, relatora 
do processo no Colegiado, apresentou 
voto considerando inviável o cadastro e 

a nomeação da Uni-
versidade Federal 
do Rio Grande do 
Sul para prestação 
de serviços periciais 
na AJG, pois esta 
controvérsia já está 
sendo analisada 
pelo CJF em outro 
processo.

A possibilidade de o pagamento ser 
feito diretamente às fundações de apoio, 
contudo, foi apreciada pela ministra. 
“Sabe-se que as Universidades Federais 
resistem em celebrar convênios ou contra-
tos sem a presença de suas fundações de 
apoio como parte, pois os direitos pecuni-
ários oriundos desses acordos seriam de-
positados na Conta Única do Tesouro Na-
cional e acabariam não sendo destinados 
para as atividades fins das universidades”, 
argumentou a relatora, citando a edição 
da Lei nº 12.863/2013, que alterou a Lei 
nº 8.958/1994 e permitiu a arrecadação 
dos recursos financeiros relacionados aos 
projetos diretamente pelas Fundações de 
Apoio, sem trânsito pela conta do Tesouro.

“Assim, no âmbito da Assistência Ju-
diciária Gratuita, não vislumbro ilegalida-
de de que eventuais remunerações devi-
das pela União e oriundas dos serviços 
técnicos prestados possam ser repassa-
dos diretamente às fundações de apoio, 
desde que haja anuência expressa das 
instituições apoiadas”, complementou a 
ministra, sugerindo também a inclusão 
§ 3º na Resolução nº 305/2014, com a 
determinação de que “Em caso de acor-
do com Institutos Federais de Ensino Su-
perior – IFES ou Instituições Científicas 
e Tecnológicas – ICT para a prestação de 
serviços técnicos periciais, o pagamen-

to da contraprestação devida poderá ser 
feito diretamente às fundações de apoio 
reguladas pela Lei nº 8958/1994”.

A presidente do TRF da 3ª Região, de-
sembargadora federal Therezinha Cazerta, 
pediu vista para analisar a abrangência do 
dispositivo no sentido de verificar quais 
fundações de apoio teriam direito ao bene-
fício. Na sessão deste mês, a magistrada 
acompanhou a relatora e se manifestou de 
forma favorável à inserção do novo pará-
grafo, com alguns acréscimos ao texto pro-
posto: “Com a máxima vênia de Sua Exce-
lência, a cautela aconselha que se inclua 
referência expressa a esse respeito no no-
vel dispositivo que se entende deva passar 
a constar da citada resolução. Isso porque, 
nada obstante compreende-se que as ins-
tituições do âmbito estadual, municipal 
e distrital também estejam incluídas na 
redação originariamente proposta, vê-se 
que a ausência de sua menção direta pode 
acabar dando ensejo a questionamento re-
lativamente à abrangência da autorização 
disposta no art. 15 § 3º, sobretudo porque 
se trata de regulamentação que diz res-
peito a pagamentos tratados naturalmen-
te com precaução pelas áreas técnicas da 
Justiça Federal”, defendeu.

O entendimento da conselheira foi 
referendado pelos demais membros do 
Colegiado, que aprovaram a inserção do 
novo parágrafo com a seguinte redação: 
“Em caso de acordo com Institutos Fede-
rais de Ensino Superior – IFES ou Institui-
ções Científicas e Tecnológicas – ICT fe-
derais, estaduais, municipais e distritais, 
para a prestação de serviços técnicos pe-
riciais, o pagamento da contraprestação 
devida poderá ser feito diretamente às 
fundações de apoio reguladas pela Lei n. 
8.958/1994”. (Fonte: CJF)

1ª Região na Web destaca solenidade 
de apresentação do desembargador 

federal Wilson Alves de Souza
O TRF1 realizou, no dia 5 de abril, 

solenidade de apresentação, em virtude 
de posse, do desembargador federal Wil-
son Alves de Souza que assumiu a vaga 
deixada pelo desembargador federal apo-
sentado Mário César Ribeiro. A cerimônia 
ocorreu na sede do Tribunal, em Brasília, 
e você vê a cobertura no Primeira Região 
na Web desta semana.

Outro destaque é a inauguração da 
sede da Subseção Judiciária de Guanambi, 
na Bahia, no dia 8 de abril, e que contou 
com a presença do presidente do TRF1, 
desembargador federal Carlos Moreira Al-
ves; do diretor do foro da Seção Judiciá-
ria da Bahia (SJBA), juiz federal Dirley da 
Cunha Júnior; do diretor da Subseção de 

Guanambi, juiz federal Filipe Aquino Pes-
sôa de Oliveira, e de outras autoridades 
dos poderes Executivo e Judiciário.

Veja também: a primeira audiência por 
videoconferência da Unidade Avançada 
de Atendimento (UAA) em Diamantina, 
Minas Gerais, e a ação realizada pela Se-
ção Judiciária do Piauí em solidariedade 
às famílias desabrigadas após o transbor-
damento de uma lagoa em Teresina.

O link do programa foi enviado por e-
-mail a todo o corpo funcional da JF1. Esta 
e as edições anteriores estão disponíveis 
no portal do Tribunal em “Comunicação 
Social/Imprensa/Primeira Região na Web”.

Fonte: TRF1


